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    DECISÃO 

 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL. 

EXECUÇÃO FISCAL. 

Sentença extinguiu o processo por ausência 

de interesse, em razão de possuir valor 

inferior a R$10.000,00.  

Insurge-se o Exequente afirmando em síntese 

que não houve prévia oitiva da Fazenda, que 

a decisão violou o princípio da não surpresa e 

requerendo a anulação da sentença. 

Violação ao entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal em caráter 

vinculante no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 591.033 (Tema nº 109) e no 

RE nº 1.355.208 (Tema nº 1184). 

Ausência de verificação no caso concreto 

analisado, dos requisitos contidos na 

Resolução nº 547/2024 do CNJ e de 

manifestação da Fazenda Pública. 

Hipótese de error in procedendo, o que 

nulifica a sentença terminativa. 

PROVIMENTO DO RECURSO. 

 

 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo Município de 

Rio das Ostras em face de Rosa Maria Soares Baeta referente a dívida 

tributária. 

 





Por sentença de fls.30/34 o processo foi extinto por 

ausência de interesse, em razão de possuir valor inferior a R$10.000,00.  

 

Recurso de Apelação do Município A FLS.43/49 

requerendo a anulação da sentença e o prosseguimento da execução fiscal. 

 

É o relatório. 

  

 

Cuida-se de Execução Fiscal ajuizada em 2013 pelo 

Município de Rio das Ostras em face de Rosa Maria Soares Baeta referente 

a dívida tributária nos termos do que consta da Certidão de Dívida Ativa. 

 

 

 

O Juízo a quo assim decidiu:  

 

 





 

 
[...] 

 

 





 

[...] 

 





 

 
A Fazenda Pública Exequente recorreu, afirmando: 

 

 

 





 

 
[…] 

 

 





 
 

[…] 

 

E assiste-lhe razão. 

 

Não se desconhece que o Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do REnº 591.033, em sede de repercussão geral (Tema 109), 

entendeu que não cabe ao Poder Judiciário negar ao Município a 

possibilidade de executar os seus créditos de pequeno valor, sob pena de 

violação ao direito de acesso à Justiça, na hipótese de existência de lei 

estadual limitadora.  

 
“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. MUNICÍPIO. VALOR DIMINUTO. 

INTERESSE DE AGIR. SENTENÇA DE EXTINÇÃO 

ANULADA. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO AOS 

DEMAIS RECURSOS FUNDADOS EM IDÊNTICA 

CONTROVÉRSIA. 

1. O Município é ente federado detentor de 

autonomia tributária, com competência legislativa 

plena tanto para a instituição do tributo, observado 

o art. 150, I, da Constituição, como para eventuais 

desonerações, nos termos do art. 150, § 6º, da 

Constituição. 

 2. As normas comuns a todas as esferas restringem-

se aos princípios constitucionais tributários, às 

limitações ao poder de tributar e às normas gerais de 

direito tributário estabelecidas por lei complementar. 

3. A Lei nº 4.468/84 do Estado de São Paulo – que 

autoriza a não inscrição em dívida ativa e o não 

ajuizamento de débitos de pequeno valor – não pode 

ser aplicada a Município, não servindo de 

fundamento para a extinção das execuções fiscais que 

promova, sob pena de violação à sua competência 

tributária. 

4. Não é dado aos entes políticos valerem-se de 

sanções políticas contra os contribuintes 

inadimplentes, cabendo-lhes, isto sim, proceder ao 

lançamento, inscrição e cobrança judicial de seus 

créditos, de modo que o interesse processual para o 

ajuizamento de execução está presente. 





5. Negar ao Município a possibilidade de executar 

seus créditos de pequeno valor sob o fundamento da 

falta de interesse econômico viola o direito de acesso 

à justiça. 

6. Sentença de extinção anulada. 

7. Orientação a ser aplicada aos recursos idênticos, 

conforme o disposto no art. 543-B, § 3º, do CPC.  

(RE 591033, Rel. Min. ELLEN GRACE, Julgamento: 

17/11/2010, publicação 25/02/2011) 

(grifo nosso) 

 
Cediço, também, que a nossa Corte Maior no RE 

1.355.208/SC, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, cuja repercussão geral 

foi reconhecida (Tema nº 1184), definiu a seguinte tese para o tratamento 

eficiente das Execuções Fiscais: 
“1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 

ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da 

eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente 

federado.  

2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção 

das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução 

administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 

administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.  

3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes 

federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas 

previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para 

as providências cabíveis.” 

 
O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 

547/2024 para instituir as medidas a serem adotadas pelo Poder Judiciário 

na tramitação das execuções fiscais, estabelecendo uma série de requisitos a 

serem observados antes da extinção do feito por falta de interesse: 

 
“Art. 1º. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 

pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da 

eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente 

federado. 

§ 1º. Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a 

R$ 10.000,00 (dez realizado em 19/12/2023, mil reais) quando do ajuizamento, 

em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado 

ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis. 

§ 2º. Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso 

concreto, deverão ser somados os valores de execuções que estejam apensadas 

e propostas em face do mesmo executado. 

§ 3º. O disposto no § 1º não impede nova propositura da execução 

fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a 

prescrição. 





§ 4º. Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova 

propositura terá como termo inicial um ano após a data da ciência da Fazenda 

Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 

penhoráveis no primeiro ajuizamento. 

§ 5º. A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não 

aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre que, 

dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.” 

In casu, em que pese o fato de o valor histórico do débito 

executado se enquadrar na definição de baixo valor adotada pela Resolução 

CNJ nº. 547/2024, constado na CDA de fls.03, não se verifica intimação da 

Fazenda para requerer nos termos do artigo 1º, § 5º, da citada Resolução a 

não aplicação do § 1º do mesmo artigo, por até 90 (noventa) dias. 

 

Logo, a não observância do procedimento, leva ao 

reconhecimento da existência de error in procedendo, no julgado: 

 
“DECISÃO: Trata-se de Execução Fiscal por débito 

de IPTU/TCL, deflagrada pelo Município de Rio das 

Ostras em face de J. T. C., com base na CDA 

acostada aos autos. A sentença proferida pelo Juízo 

da Central de Dívida Ativa da Comarca de Rio das 

Ostras julgou extinto o processo, sem resolução do 

mérito, reconhecendo a ausência de interesse de agir. 

O magistrado fundamentou sua decisão no Tema 

1.184 do Supremo Tribunal Federal e na Resolução 

nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça, 

considerando que, por se tratar de execução de baixo 

valor, o Município deveria ter comprovado a prévia 

tentativa de conciliação ou protesto da CDA. 

Inconformado, o Município de Rio das Ostras 

interpôs Recurso de Apelação. Em suas razões, 

sustenta a nulidade da sentença por erro de 

procedimento e violação ao princípio da não 

surpresa. Alega que o Juízo a quo deixou de observar 

o rito estabelecido no Incidente de Assunção de 

Competência (IAC) nº 0079182-93.2024.8.19.0000 

deste Tribunal, que faculta a intimação do exequente 

para promover o andamento do feito antes da 

extinção. Argumenta que a extinção imediata, sem 

oportunidade de manifestação prévia ou suspensão 

para diligências administrativas, viola os artigos 9º e 

10 do CPC, bem como o próprio Tema 1.184 do STF, 

que permite a suspensão do processo para adoção de 

medidas extrajudiciais. Requer a anulação da 

sentença e o retorno dos autos para regular 

prosseguimento. Assevera que ao extinguir o 

processo de plano, a sentença violou o precedente 

vinculante deste próprio Tribunal, configurando uma 

decisão surpresa e cerceando o direito da Fazenda 





Pública dar o devido impulso à execução. Requer, ao 

final, que o recurso seja conhecido e provido, 

reformando-se integralmente a sentença para anular 

a extinção e determinar o retorno dos autos à origem 

para seu regular processamento. Sem contrarrazões, 

eis que a relação processual não foi angularizada. É 

o relatório. Conheço do recurso, porquanto 

preenchidos os requisitos de admissibilidade 

recursal. Conforme relatado, na origem, a demanda 

versa sobre execução fiscal ajuizada pelo 

MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, cujo débito 

exequendo corresponde a quantia inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais), extinta em razão de 

aplicação da tese firmada no Tema n. 1.184 de 

Repercussão Geral, do STF quanto ao interesse de 

agir, bem como das medidas impostas pela Resolução 

do CNJ n. 547/2024. A controvérsia cinge-se, 

portanto, à possibilidade de extinção imediata da 

execução fiscal de baixo valor, com base no Tema 

1.184 do STF e na Resolução nº 547/CNJ, sem a 

prévia intimação da Fazenda Pública. O Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.355.208/SC 

(Tema 1.184), fixou a tese de que é legítima a 

extinção de execução fiscal de baixo valor por 

ausência de interesse de agir, respeitada a 

competência de cada ente federado. Contudo, o 

próprio julgado e a Resolução nº 547 do CNJ, que o 

regulamenta, não impõem a extinção automática e 

sumária dos feitos em curso. Ao contrário, a tese 

firmada prevê que o trâmite de ações de execução 

fiscal não impede os entes federados de pedirem a 

suspensão do processo para a adoção das medidas 

previstas no item 2 (tentativa de conciliação ou 

protesto), devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado 

do prazo para as providências cabíveis. No caso em 

análise, verifica-se que o douto Juízo de origem 

extinguiu o processo de plano, sem antes intimar o 

Município exequente para se manifestar sobre a 

existência de interesse processual qualificado ou 

para requerer a suspensão do feito visando à adoção 

de medidas administrativas mais eficientes. Tal 

conduta viola frontalmente o princípio da não 

surpresa, consagrado nos artigos 9º e 10 do Código 

de Processo Civil, que vedam ao juiz decidir com 

base em fundamento a respeito do qual não se tenha 

dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 

que se trate de matéria apreciável de ofício. Nesse 

sentido, a extinção prematura impede que a Fazenda 

Pública demonstre a eventual viabilidade da 

execução ou a existência de peculiaridades que 





justifiquem o prosseguimento da demanda, 

caracterizando error in procedendo. Ademais, 

conforme pontuado pelo Apelante, este Egrégio 

Tribunal de Justiça, ao apreciar o Incidente de 

Assunção de Competência (IAC) nº 0079182-

93.2024.8.19.0000, estabeleceu diretrizes que 

facultam a intervenção jurisdicional para intimar o 

exequente a promover o andamento do feito em 

execuções de baixo valor, antes de qualquer medida 

extintiva. A supressão dessa etapa processual afronta 

o dever de cooperação (Art. 6º do CPC) e a própria 

eficiência que se busca com os precedentes 

vinculantes. Portanto, a aplicação do Tema 1.184 do 

STF exige a observância do contraditório prévio, 

devendo ser oportunizado ao Ente Público a 

adequação da via eleita ou a comprovação das 

medidas administrativas exigidas, sob pena de 

extinção. Dessa forma, a sentença deve ser anulada, 

com o regular prosseguimento da execução fiscal, 

oportunizando-se ao Fisco manifestação nos exatos 

termos do Tema n. 1.184 do STJ e da Resolução n. 

547, do CNJ. A corroborar tal entendimento, destaco 

o seguinte julgado deste Núcleo de 2º grau: Ementa. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 

EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA DE EXTINÇÃO. 

VALOR ABAIXO DE R$ 10.000,00. TEMA N. 1.184 

DO STF. RESOLUÇÃO N. 547 DO CNJ. 

APLICAÇÃO. REQUISITOS. NULIDADE. 

PRECEDENTES. PROVIMENTO. Recurso de 

apelação interposto contra sentença que extinguiu a 

execução fiscal. Aplicação do Tema n. 1.184 no caso 

concreto. Caracterizada nos autos a situação fática 

que originou o Tema nº 1.184 do STF. Ausência dos 

requisitos no caso concreto. Ausência de 

oportunidade de manifestação da Fazenda. Nulidade. 

Provimento do recurso para cassar a sentença, 

determinando o prosseguimento da execução fiscal. 

Apelação Cível Nº 3003714-28.2025.8.19.0068/RJ - 

RELATOR(A): Des(a). ANA PAULA PONTES 

CARDOSO. - Julgamento: 13/11/2025 Por essas 

razões, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO AO 

RECURSO PARA ANULAR A SENTENÇA, 

determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem 

para que seja intimada a Fazenda Pública a se 

manifestar sobre o interesse no prosseguimento do 

feito ou adotar as providências administrativas 

cabíveis, dando-se regular seguimento à execução 

fiscal. Rio de Janeiro, data da assinatura digital. 

(TJRJ, AC 3001834-98.2025.8.19.0068, 1º Núcleo 

Digital em Segundo Grau - Execução Fiscal , Relator 





ALEXANDRE OLIVEIRA CAMACHO DE FRANCA , 

D.E. 20/05/2026).” 

 
 

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para cassar 

a sentença e determinar o regular andamento do feito. 

 

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2026. 

 

 

Desembargadora Leila Albuquerque 
           Relatora 
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